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CONCORRÊNCIA 03/2025 
PROCESSO 351/2025 

 
CONTRATANTE  
FIPASE - Fundação Instituto Polo Avançado da Saúde de Ribeirão Preto 
UASG 929716 
 
OBJETO 
Concessão de uso de salas do Container Park, centro empresarial do SUPERA 
Parque de Inovação e Tecnologia de Ribeirão Preto, a empresas de base 
tecnológica. 
 
DATA LIMITE PARA RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO  
Dia 26/03/2025 às 10h (horário de Brasília) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 26/03/2025 às 10h (horário de Brasília) 
 
FORMA PRESENCIAL 
SUPERA Parque – Prédio II 
Av. Dra. Nadir Aguiar, 1805 
Ribeirão Preto – SP 
14056-680 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Maior Preço Ofertado 
 
MODO DE DISPUTA: 
Fechado 
 
EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 
 
REGIME DE EXECUÇÃO 
Empreitada Por Preço Unitário 
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CONCORRÊNCIA 03/2025 

PROCESSO 351/2025 

A Fundação Instituto Polo Avançado da Saúde de Ribeirão Preto – FIPASE, 

inscrita no CNPJ 04.755.519/0001-30, sito à Avenida Dra. Nadir Aguiar nº 1805, 

Jardim Dr. Paulo Gomes Romeo, CEP 14056-680, em Ribeirão Preto/SP, gestora 

do SUPERA Parque de Inovação e Tecnologia de Ribeirão Preto, por meio de sua 

Comissão de Licitação, torna público que realizará processo licitatório de 

CONCORRÊNCIA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto n. 11.462, de 

31 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a concessão de uso de salas do Container 
Park, centro empresarial do SUPERA Parque de Inovação e Tecnologia de 
Ribeirão Preto, a empresas de base tecnológica, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. As salas disponíveis para concessão têm a seguinte metragem: 

 

 

 

1.3. As salas estão situadas no Container Park, centro empresarial do SUPERA 
Parque de Inovação e Tecnologia de Ribeirão Preto, à Av. Dra. Nadir Aguiar, 1805, 
Ribeirão Preto/SP.  

1.4. As plantas de localização das salas encontram-se disponíveis no Anexo. 

1.5. Para a correta identificação das salas, o licitante deverá vistoriar o espaço.  

1.6. A finalidade da concessão é a instalação de empresas inovadoras de base 
tecnológica, as quais deverão desenvolver atividades de pesquisa e inovação 
compreendendo, inclusive, a negociação, produção e comercialização dos seus 
produtos, insumos e processos. 

1.7. As empresas selecionadas ficarão responsáveis por todos os investimentos 
e despesas que se fizerem necessários para operação na sala, observado o 
Regulamento de Uso e Reforma. 

SALA  ÁREA 
Módulo 2 – Pavimento Térreo 143,66 m²  
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1.8. Além dos investimentos e custos de operação, a Cessionária deverá pagar 
Taxas Administrativa, a título de contraprestação pelo uso da sala. 

1.9. O valor mínimo da Taxa Administrativa é de R$ 32,00/m² (trinta e dois reais 
por metro quadrado) 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA todos os interessados do ramo de 
atividade pertinente ao objeto licitado que atenderem às exigências 
estabelecidas neste Edital. 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, quando 
aplicáveis, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão disputar esta licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

2.3.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

2.3.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição; 
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2.3.8. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.2 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão fisicamente à sede da FIPASE os envelopes com a 
proposta de preço e a documentação técnica, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste 
edital. 

3.2. Para participar do certame as licitantes deverão apresentar: 

a. Envelope nº 1 - PROPOSTA DE PREÇO; 

b. Envelope nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

c. Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme 
modelo constante do Anexo IV; 

d. Declaração da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo 
V), se for o caso. 

 

3.3. Além das declarações citadas nos itens 3.2.c e 3.2.d, a documentação 
necessária para o credenciamento compreende: 

a. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da proponente: 
Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, 
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devidamente registrado na Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedade 
simples, do ato constitutivo acompanhado, quando couber, da ata de 
eleição da diretoria, registrados no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, do qual conste expressamente poderes para exercer a gerência 
da sociedade ou exercer direitos e assumir obrigações em nome da licitante; 

b. Tratando-se de procurador: instrumento público ou particular de 
procuração (modelo constante do Anexo VIII), neste caso com firma 
reconhecida, do qual constem explicitamente poderes para formular ofertas 
e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
em nome do proponente, acompanhado de documento comprobatório da 
capacidade do(s) outorgante(s) para constituir mandatário, nos moldes do 
item acima;  

c. Em ambos os casos o representante deverá identificar-se mediante a 
apresentação de Cédula de Identidade ou outro documento oficial válido 
para fins de identificação. 

 

3.3.1. É vedada a representação de mais de uma licitante por uma mesma 
pessoa.  

3.3.2. No credenciamento será verificado, também, se os envelopes se 
encontram lacrados e se as licitantes apresentaram a Declaração de Pleno 
Atendimento aos Requisitos de Habilitação (conforme Anexo IV) e, se for o 
caso, a Declaração da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (Anexo V). 

3.4. A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e a 
comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
deverão ser apresentadas fora dos envelopes, juntamente com a 
documentação de credenciamento.  

3.5. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos 
benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 deverão comprovar essa condição, 
apresentando declaração de enquadramento no artigo 3º da LC nº 123/2006, 
conforme modelo sugerido (Anexo V). 

3.5.1. A não entrega da declaração indicará que a licitante optou por não 
utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.6. A entrega dos envelopes indica que o licitante conhece e aceita todos os termos 
e condições estabelecidas neste Edital. 
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3.7.  A Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação deverão ser 
apresentados separadamente em (02) dois envelopes fechados de forma 
indevassável, contendo os dizeres, respectivamente: 

a. ENVELOPE 1 

PROPOSTA DE PREÇO 

CONCORRÊNCIA FIPASE 03/2025 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE  

 

b. ENVELOPE 2 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA FIPASE 03/2025 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE  

 

4. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE 1 

4.1. A PROPOSTA DE PREÇO, elaborada conforme modelo sugerido (Anexo III), 
deverá trazer os seguintes elementos: 

4.1.1. A indicação da sala de interesse. 

4.1.2. Valor, em algarismos e por extenso, da Taxa Administrativa a ser paga 
a título de contraprestação pelo uso do espaço concedido, que não poderá ser 
inferior a R$ 32,00/m² (trinta e dois reais por metro quadrado). 

4.1.3. Valor total mensal, apurado mediante a multiplicação do valor ofertado 
pela metragem total da sala pretendida.  

4.1.4. Descrição das atividades que serão desenvolvidas na área objeto da 
concessão, em conformidade com a finalidade da concessão, com destaque 
para projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

4.1.5. Breve descrição das instalações que pretende implantar na área 
objeto da concessão. 

4.2. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
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5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 2 

5.1. O envelope com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá trazer: 

5.2. A documentação relativa à Habilitação Jurídica da empresa, consistindo em: 

5.2.1. Para empresa individual: Registro comercial; 

5.2.2. Para sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

5.2.2.1. No caso de Sociedade por Ações (Sociedade empresária do tipo S/A): 
O ato constitutivo e alterações subsequentes, devendo vir acompanhados de 
documentos de eleição de seus administradores em exercício; 

5.2.3. Para sociedade civil (sociedade simples): Inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 

5.2.4. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.2.5. Para sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, bem como o registro na Organização das Cooperativas 
Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, em conformidade ao disposto no 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

5.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

5.3.  A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista, consistindo 
em: 

5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do 
Ministério da Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, 
relativo ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante. 

5.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser 
comprovada através da apresentação de Certidão Conjunta de Débitos, relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do 
licitante. 
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5.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, com 
apresentação da Certidão de Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa; 

5.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, com a apresentação 
da Certidão de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa; 

5.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referente ao ramo 
de atividade do objeto licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do 
licitante, que deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão dos 
Tributos Mobiliários (ISSQN). 

5.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido 
pela Caixa Econômica Federal. 

5.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, que deverá ser 
comprovada através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Nº 12.440 de 07 de julho de 2011. 

5.3.8. Declaração de atendimento às normas relativas à saúde e segurança no 
Trabalho, conforme Anexo VII.  

5.3.9. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 

5.3.10. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06, deverá 
apresentar todos os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, 
dentro do prazo de validade, mesmo que apresentem alguma restrição.  

5.3.10.1. Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no item anterior, 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério da 
administração pública, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou certidões positivas com efeito de 
certidão negativa. 

 

5.4. A documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira, consistindo 
em: 

5.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, 
com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das 
propostas, se outro prazo não constar do documento. 

5.4.2. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial será aceita 
certidão positiva, desde que acompanhada do Plano de Recuperação, 
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devidamente homologado pelo juízo, em vigência, e que demonstre a 
capacidade de atendimento das exigências para a comprovação econômico-
financeira previstas no edital. 

5.4.3. No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos 
processos cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do 
certame, se outro prazo não constar do documento. 

 

5.5. A documentação relativa à Qualificação Técnica, consistindo em: 

5.5.1. Comprovar a atuação em atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, mediante apresentação de ao menos três dos documentos a seguir: 

5.5.1.1. Para qualificação técnico-operacional: 

a) Projetos de inovação apoiados por agências oficiais de fomento (serão 
aceitos para comprovação contratos assinados com a agência de fomento ou 
documento equivalente). 

b) Documento comprovando, se for o caso, ter recebido aporte financeiro de 
fundo de Investimentos reconhecido pela FINEP, BNDES ou regulado pela 
CVM (Comissão de Valores Mobiliários) ou organismo internacional 
equivalente, voltados ao fomento da inovação. Serão aceitos para 
comprovação contratos assinados entre as partes ou declaração emitida pela 
entidade que aportou recursos; 

c) Documento comprovando, se for o caso, possuir, em nome da empresa ou 
de um dos sócios, ao menos uma patente, registro de software, de direito 
autoral ou Certificado de Proteção de Cultivar, relacionado ao objeto social da 
empresa; 

d) Documento comprovando, se for o caso, ter depositado, em nome da 
empresa ou de um dos sócios, ao menos um pedido de patente, um pedido 
de registro de software, de direito autoral ou Proteção de Cultivar, relacionado 
ao objeto social do empreendimento (mas não coincidente com o objeto da 
alínea anterior); 

e) Histórico, se existente, de cooperação com universidades e institutos de 
pesquisa e/ou institutos de ciência e tecnologia. Serão aceitas declarações de 
cooperações com pessoas físicas e/ou com pessoas jurídicas. 

5.5.1.2. Para qualificação técnico-profissional: 
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a) Documento que demonstre dispor a licitante, na data final para 
apresentação dos envelopes, de profissional(ais) de nível superior, com 
experiência comprovada em pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

a.1.) A comprovação do vínculo profissional poderá ser feita mediante 
apresentação do contrato social, registro na carteira profissional, ficha de 
empregado ou contrato de trabalho, ou ainda, no caso de profissional 
autônomo, mediante contrato particular entre a licitante e o profissional, pelo 
qual este se obrigue a realizar os serviços correspondentes e a funcionar 
como responsável técnico caso a licitante se sagre vencedora do certame. 

5.5.2. Declaração de Vistoria, assinada por representante da contratante e 
da licitante, de que a mesma vistoriou o local onde será implantado o 
empreendimento, tomando conhecimento das características da sala.  

5.5.2.1. A vistoria deverá ser agendada pelo e-mail, 
engenharia@superaparque.com.br, até 48h antes da realização da sessão.  

5.5.2.2. A declaração de vistoria poderá ser substituída por declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação. 

 

5.6.  Os documentos apresentados deverão, quando for o caso, estar em plena 
validade na data final fixada para a apresentação dos envelopes. 

5.6.1.  Quando o documento não indicar prazo de validade, de forma a 
satisfazer as disposições do item acima, a data de sua expedição pelo órgão de 
origem não deverá ser anterior a 120 (cento e vinte) dias corridos da data final 
fixada para a apresentação dos envelopes, indicada no preâmbulo deste edital. 

5.6.1.1. Obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante 
solicitação por parte da Administração, a atualizar os documentos 
apresentados, que deverão estar em plena validade no ato da adjudicação e 
quando da assinatura do contrato, caso as certidões apresentadas na fase de 
habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do certame 
licitatório. 

5.6.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
apresentados em original ou por cópia. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas.  

6.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública presencial, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

6.3. A licitante poderá ser representada neste certame por seu representante 
legal ou por pessoa devidamente credenciada, apresentando à Comissão 
Julgadora documentos que evidenciem possuir poderes específicos para 
intervir no processo licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de 
sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame em nome da proponente, conforme item 3 do edital.  

6.4. Encerrado o credenciamento, será aberto o ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE 
PREÇO das licitantes. 

6.5. Esta licitação é do tipo maior preço ofertado e será considerada vencedora 
do certame a licitante que, atendendo a todas as condições estabelecidas 
neste Edital, apresentar o maior valor da Taxa Administrativa e de 
Concessão Mensal. 

6.5.1. O valor mínimo da Taxa Administrativa e de Concessão mensal, a ser 
paga a título de contraprestação pelo uso do espaço concedido, é de R$ 
32,00/m² (trinta e dois reais por metro quadrado). 

6.5.2. Cada licitante deverá, na proposta, apresentar um valor por metro 
quadrado para a sala de interesse, com disputa individualizada por sala. 

6.5.3. Não será admitida proposta para mais de uma sala. 

6.5.4. Finda a fase de habilitação e qualificação, na hipótese de haver salas 
sem proposta vencedora, empresas que tiverem perdido a disputa por salas 
poderão, na sessão e com registro em ata, apresentar proposta por salas não 
contemplados, mantido o valor por m² da taxa administrativa e de concessão 
apresentado por ela na proposta inicial. 

 

6.6. Abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇO, estas serão 
verificadas pela Comissão Julgadora da Licitação, rubricadas por todos os 
presentes e juntadas ao respectivo processo. 

6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem integralmente às 
disposições deste edital. 

6.8. Na hipótese de divergência, prevalecerá o valor da Taxa indicado por extenso. 
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6.9. As propostas consideradas válidas e exequíveis até esse momento serão 
classificadas pela ordem decrescente do valor da Taxa Administrativa e de 
concessão ofertada. 

6.10. Depois de classificadas as propostas, aplicar-se-á o disposto nos arts. 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

6.10.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) abaixo 
da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.10.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
apresentar nova proposta com oferta superior à proposta válida de maior valor. 

6.10.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista, serão convidadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito. 

6.10.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.11. Só poderá haver empate entre propostas iguais. 

6.11.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.11.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.11.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.11.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.11.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.11.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
a: 
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6.11.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 
no território do Estado em que este se localize; 

6.11.2.2. empresas brasileiras; 

6.11.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

6.11.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

6.12. Encerrada a etapa anterior, a Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação. 

6.13. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.13.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.13.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.13.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

6.14. Caso o licitante classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, a Comissão verificará se faz jus ao 
benefício. 

6.15. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.15.1. contiver vícios insanáveis; 

6.15.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

6.15.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem abaixo do preço 
máximo definido para a contratação; 
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6.15.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.15.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 

6.16. Finda a avaliação das Propostas de Preço, será aberto o ENVELOPE 2 – 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das licitantes vencedoras.  

6.17. Os documentos serão verificados pela Comissão, rubricados pelos 
presentes e juntados ao respectivo processo.  

6.18. Não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 
§4º): 

6.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame. 

 

6.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

6.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 

6.21. Todos os trabalhos e ocorrências verificados durante a sessão pública serão 
registrados em ata circunstanciada, que será assinada pelos membros da 
Comissão Julgadora da Licitação e pelos representantes credenciados 
presentes. 

6.22. O julgamento das propostas e da habilitação das licitantes poderá ser 
realizado em sessão reservada, a critério da Comissão Julgadora da Licitação. 

6.23. As comunicações referentes ao certame serão publicadas no D.O.E. 
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7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 

7.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados pelo e-mail 
fipase@superaparque.com.br ou entregues fisicamente na sede da FIPASE.  

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 
Contratação/Comissão durante o certame; 
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8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

8.1.2.1. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

8.1.2.2. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  

8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo 
estabelecido pela Administração; 

8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

8.1.5. fraudar a licitação; 

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

8.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1. advertência;  

8.2.2. multa; 

8.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial.  

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será 
de 15% do valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, 
a multa será de 30% do valor do contrato licitado. 

 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 
8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 
2022.  
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8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo e-mail: fipase@superaparque.com.br. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
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9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. A sessão será transmitida e gravada e estará disponível no youtube no canal 
‘FIPASE LICITAÇÕES’. 

10.2. Será divulgada ata da sessão pública no site da FIPASE. 

10.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela Comissão. 

10.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

10.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

10.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

10.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

10.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

10.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
www.superaparque.com.br/ 

10.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.12.1. ANEXO I – Termo de Referência  

10.12.2. ANEXO II – Minuta de Contrato 

10.12.3. ANEXO III – Modelo de Apresentação de Proposta 

10.12.4. ANEXO IV – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 
Habilitação 

10.12.5. ANEXO V – Declaração de Enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte 

10.12.6. ANEXO VI – Atestado de Vistoria 

10.12.7. ANEXO VII – Declaração de Atendimento às Normas Relativas à 
Saúde e Segurança no Trabalho 

10.12.8. ANEXO VIII – Modelo de Credenciamento 

10.12.9. ANEXO IX – Planta de Localização das Salas 

10.12.10. ANEXO X – Regulamento de Uso e Reforma 

10.12.11. ANEXO XI – Estudo Técnico Preliminar 

 

Ribeirão Preto, 14 de março de 2025. 

 

Dalton Siqueira Pitta Marques 
Gerente de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico 

 
 
 
 
 

 


